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Professores dos Açores desafiam governo 
a cumprir com a devolução de anos 
de serviço

Os sindicatos de professores nos 
Açores dizem esperar que a secretária 
regional da Educação cumpra com a 
promessa de devolução de três anos 
de serviço aos docentes e notam que 
a maioria dos professores foi prejudi-
cada.

“A devolução deve ser para já e para 
todos”, afirmou o presidente do Sindi-
cato Democrático dos Professores dos 
Açores (SDPA), Ricardo Baptista.

“Tem havido um diálogo positivo 
com a atual secretária da Educação, 
mas esperemos que isto não seja me-
ramente um anúncio pré-eleitoral e 
que se concretize quando fizermos a 
negociação do estatuto”, acrescentou 
o presidente do Sindicato dos Professo-
res da Região Açores (SPRA), António 
Lucas.

Na sexta-feira, após se ter reunido 
com todos os partidos representados 
no parlamento açoriano, a secretária 
regional da Educação, do executivo da 
coligação PSD/CDS-PP/PPM, compro-
meteu-se a atribuir três anos de serviço 
aos docentes que perderam esse tempo 
na transição de carreiras.

“Nas várias alterações do estatuto 
da carreira docente nos últimos anos, 
os processos de transição de um regime 
para o outro geraram injustiças, com 
diferenciações que vão até três anos, e 
nós achamos que deve haver equidade 
laboral e condições equitativas para 
todos, que neste momento não temos 
e que devem ser revistas”, disse, em de-
clarações aos jornalistas.

A correção do tempo de serviço é 
reivindicada há vários anos pelos sin-
dicatos de professores na região.

Ricardo Baptista lembrou que, des-
de a aprovação da nova carreira em 
2015 (altura em que o PS governava 

a região), o SDPA promoveu “inúme-
ras iniciativas” contra uma “situação 
discriminatória entre docentes”, que 
passaram, por exemplo, por apresentar 
o caso à Provedoria da Justiça e por 
lançar uma petição pública.

O sindicalista apelou a uma reso-
lução rápida do problema, mas disse 
estar consciente dos “’timings’ políticos 
que existem neste momento”.

“É um percurso que estamos a fazer, 
mas nós fechamos este dossiê quando 
virmos este tempo devolvido já e agora 
para todos os professores”, reforçou.

Segundo Ricardo Baptista, a nova 
carreira, que entrou em vigor em 2015, 
prevê que os docentes acedam ao úl-
timo escalão com 34 anos de serviço, 
mas na prática a maioria acaba por 
aceder só aos 37 anos.

“O que está definido no estatuto 
da carreira docente é que cada escalão 

dura quatro anos e ao fim de quatro 
anos existe uma transição para o esca-
lão seguinte. Na Região Autónoma dos 
Açores, a transição ao segundo escalão 
seria de sete anos”, apontou, alegando 
que no continente o docente progride 
na carreira ao fim de quatro anos.

O dirigente do SDPA acusou o ante-
rior Governo Regional de ter “sonega-
do” três anos de serviço aos docentes e 
de provocar “prejuízos” significativos.

“Fazendo os cálculos da perda deste 
valor ao longo da carreira toda, temos 
docentes que têm uma perda aproxi-
mada a 100 mil euros. Estamos a falar 
de uma penalização bastante grande”, 
revelou.

Segundo Ricardo Baptista, todos os 
professores que estavam abaixo do 5.º 
escalão na carreira anterior “têm um 
prejuízo de três anos”, mas não são os 
únicos afetados.

“Mais de 80% dos professores que 
estão na carreira na Região Autónoma 
dos Açores têm uma perda. Foi-lhes so-
negado este tempo de serviço por uma 
decisão meramente política na altura”, 
frisou.

António Lucas, do SPRA, defendeu 
que é preciso “reposicionar as pessoas 
todas em função do tempo de serviço 
que tinham” aquando da entrada em 
vigor da nova carreira, porque é “a úni-
ca forma de não haver ultrapassagens 
na carreira”.

A rejeição desta proposta foi um dos 
motivos que levou a que o SPRA não 
tivesse assinado o acordo com vista à 
revisão do estatuto da carreira docente, 
explicou o sindicalista.

“Na altura, o que nos foi dito pela 
tutela é que não tinham meios finan-
ceiros para fazer esse reposicionamento 
e avançaram com a proposta que está 
hoje no estatuto, que leva a que haja 
pessoas que façam uma carreira com 
37 anos e outras com 34”, recordou.

Segundo António Lucas, o problema 
arrasta-se desde 2007, altura em que 
alguns docentes só chegavam ao topo 
da carreira com 41 anos de serviço.

“Quando foi feita a alteração em 
2015, foi eliminada a norma transitória 
anterior para uma menos nociva, mas 
ela manteve-se”, salientou.

O dirigente do SPRA admitiu que o 
problema afete “a esmagadora maioria” 
dos professores, mas disse que se for 
feito o “reposicionamento” nas carrei-
ras pode ser eliminada uma “injusti-
ça”. “Três anos de diferença são quase 
um escalão. Os escalões quase todos 
da carreira têm quatro anos, portanto 
isto implica quase que a esmagadora 
maioria passe para o escalão seguinte”, 
avançou.

Seis anos de prisão para homem que cometeu 
violência doméstica contra os pais

O Juízo Central Cível e Criminal de 
Ponta Delgada condenou um homem a 
seis anos e 10 meses de prisão por dois 
crimes de violência doméstica contra 
os pais.

De acordo com a informação 
disponibilizada na página na Internet 
da Procuradoria da República da 
Comarca dos Açores,  o homem foi ain-
da condenado por “um crime de resis-
tência e coação sobre funcionário”.

Além dos seis anos e 10 meses de 
prisão, ao arguido foi ainda aplicada 
a “pena acessória de proibição de con-
tactos com os ofendidos, por qualquer 
meio, por um período de cinco anos” 
e terá de pagar, a cada um, dois mil 
euros.

“O tribunal ponderou o grau ele-

vado de ilicitude dos factos, tendo em 
consideração o grau de violência psi-
cológica exercida sobre os ofendidos, 
pessoas particularmente indefesas, não 
só pela idade avançada, mas também 
pela debilidade física que apresentam 
em razão das doenças que padecem”, 
refere a nota divulgada.

Várias condenações 
anteriores

Na sua decisão, o tribunal justifica 
ainda a pena tendo “em conta a inten-
sidade do dolo”, já que o arguido, “co-
nhecendo a debilidade física e finan-
ceira dos progenitores, não se coibiu 
de agir sobre eles com o propósito de 
satisfazer a suas necessidades pesso-

ais”.
Além disso, o arguido já tinha tido 

“várias condenações anteriores”, o que 
para o tribunal “denota uma persona-
lidade insensível perante as normas 
jurídicas que regulam a vida em socie-
dade e revela resistência em se deixar 
influenciar positivamente pelas penas 
sofridas”.

Segundo a Procuradoria da Repú-
blica da Comarca dos Açores, “o argui-
do aguarda o trânsito do acórdão preso 
preventivamente”.

A investigação deste caso foi dirigida 
pelo Ministéiro Público da Ribei-
ra Grande, em São Miguel, do DIAP 
(Departamento de Investigação e Ação 
Penal) dos Açores, coadjuvado pela Po-
lícia de Segurança Pública.


